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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 172/2009 
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Opina favoravelmente à renovação do reconhecimento, até 31 de agosto de 2013, do CURSO DE DIREITO, oferecido pela Universidade Estadual do Piauí – UESPI, no Campus Poeta Torquato Neto, em Teresina – Piauí.

PROCESSO CEE/PI Nº. 236/09.

INTERESSADA: Universidade Estadual do Piauí - Uespi

ASSUNTO: Renovação de Reconhecimento 

I - RELATÓRIO

O curso sob análise teve sua oferta autorizada por este Conselho na forma da Resolução nº. 50/94, de 11 de agosto do referido ano (fls. 96) e posterior reconhecimento consoante o Decreto nº. 10.224, de 22 de dezembro de 1999, emanado do Governo do Estado do Piauí, respaldado no Parecer CEE nº. 54/99, aprovado neste plenário em 27 de setembro.

Em 2004, o curso teve seu Projeto Político Pedagógico devidamente atualizado, seguindo novas Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Direito, emanadas do Ministério da Educação (cf. Parecer CNE/CES 055/2004, de 18 de fevereiro).   

Esta solicitação de renovação de reconhecimento foi proposta em 29 de agosto de 2008, cujo processo teve sua tramitação alongada no tempo, por decisão deste plenário, na expectativa de se ter presente, em proveito da apreciação e desiderato da matéria, os relatórios da Avaliação Institucional respectiva. Relatórios trazidos a este colegiado em abril do fluente ano e que, em resumo, exprimem o ponto de vista de pequena parte da comunidade acadêmica sobre o curso em foco.
Este plenário deliberou por não designar Comissão Verificadora e que cada relatoria constituísse o seu parecer a partir do exame, de plano, do material informativo e dossielizado disponível nos autos, inclusive o Projeto Pedagógico e as indicações apontadas nos sobreditos relatórios da Comissão Própria de Avaliação, conjunto de dados que analisamos apreciativamente, distinguindo os seguintes elementos:
1. Quanto ao Projeto Pedagógico (fls. 97 a 148), trata-se de documento sinteticamente apresentado, cuja adoção a partir do ano letivo de 2004 é justificada “diante da exigência de adequação do Curso às Novas Diretrizes Curriculares Nacionais e da necessidade de economia de espaço físico e recursos humanos, em decorrência da extinção das habilitações e do enxugamento da carga horária das disciplinas”. Por esse Projeto o curso passou a ser integralizado com 4.320 h/a, distribuídas em dez blocos semestrais, das quais 720 destinadas ao Estágio Supervisionado e às Práticas Jurídicas e 600 em Atividades Complementares. Adotou-se a monografia de final de curso com a apresentação pública perante banca examinadora como requisito para a formatura. Todas essas atividades estão ordenadas em três “eixos” a saber: “de formação fundamental”, “de formação profissional” e “de formação prática” (109). “Curso presencial, seriado, com pré-requisitação” (fls. 104), dele se diz que, “na qualidade de formador dos integrantes do Poder Judiciário e demais exercentes de funções indispensáveis à administração da Justiça como advogados, defensores públicos, promotores e demais profissões jurídicas, há de primar pela excelência do ensino, que refletirá na justiça dos julgamentos, no fortalecimento das instituições democráticas e no exercício dos direitos fundamentais”. O perfil do bacharel em Direito pretendido haverá de contemplar “sólida formação geral”, “humanística, sociológica e axiológica para compreender o homem em sua muticulturação”, “capacidade de análise dos fatos jurídicos e suas circunstâncias”, “domínio de conceitos”, “capacidade de argumentação” e de “interpretação” e “de decisão prudente”, “habilidade em dirimir conflitos” e “senso ético” (fls. 107). Isto tudo associado com o desenvolvimento de habilidades e competências, entre outras, as atinentes à leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos ou normativos, pesquisa e domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito, além da “capacidade de defesa do Estado Social Democrático de Direito e dos direitos humanos” (fls. 108). Um exercício de observação do conjunto das ementas e sobretudo dos autores respectivos, permite afirmar que a intencionalidade transformadora anunciada no perfil do graduado, conforme se viu, não encontra neles um lastro muito alentador, no que é fácil verificar pelas indicações de obras bibliográficas 
havidas como básicas – manuais didáticos – colocadas no mercado editorial há mais de quarenta anos e conotativas de uma tradição jurídica francamente em superação pela dinâmica social; trata-se de obras, salvo poucas exceções, que em geral contemplam o exame do fenômeno do Direito enquanto estudo e conhecimento das leis positivamente dadas, com certo viés de sentido de inexorabilidade. Mais forte está apontada essa manualização tradicional em relação às matérias que são básicas na formação graduada, tipo Direito Civil, Penal, Processual Civil e Penal, Administrativo, do Trabalho e Direito Constitucional. O Projeto Pedagógico comete ao Núcleo de Prática Jurídica as atividades relacionadas com o Estágio obrigatório e Extensão, funcionando em conexão com ele um Juizado Especial vinculado à comarca da Capital. Quanto à avaliação da proposta-projeto, dispõe que deva ser ela assim submetida, ao cabo de cinco anos, “através da aplicação de questionário aos egressos” (fls. 147).   

2. Quanto à Infraestrutura, pouco é informado, além do registro de que o curso “funciona nas dependências do Campus Poeta Torquato Neto [...] utilizando-se uma estrutura de doze salas de aula amplas e climatizadas que comportam 40 alunos” e que “possui uma sala para Coordenação, com mesa e cadeiras...” (fls. 08). Além da descrição da Biblioteca Central do Campus e da própria Universidade, não há registro algum sobre o acervo bibliográfico hoje existente na área de Direito. 

3. No que diz respeito ao Quadro Docente, vem informada apenas a quantidade de 31 professores efetivos e 17 temporários, além do rol de ministrantes das disciplinas, por blocos, desde o Período 2003.2, em que são discriminados o regime de trabalho e a titulação de cada um, do que se nota que a ampla maioria é de docentes em regime parcial de 20 horas, com curso de pós-graduação em nível de Especialização, com alguns portando o título de Mestre (fls. 19 a 85).     

4. Os relatórios da Comissão Própria de Avaliação Institucional (CPA), o Relatório de Avaliação, propriamente, bem assim o chamado “Relatório do Parecer” e seus anexos, estão acostados às fls. 04 a 27. Sobre eles pertine destacar que foram elaborados a partir de aplicação de questionários (e registro de menções valorativas) a uma pequena parte dos estudantes do curso de Direito – 45 de um total de 409– matriculados no Período 2009.1, ao que tudo indica, sem critério amostral-estatístico previamente elaborado. Quanto aos professores, 16 responderam ao que suposto, daqueles 31 já mencionados. A CPA não discute os resultados e os apresenta em tabulação simples, observando (a CPA/CCSA – Sub-Comissão) que ainda se desenvolve o “trabalho de análise dos dados coletados” (fls. 24). Colhendo nas tabelas brutas, em resumo, convém pontuar sobre o que os respondentes disseram: a) discentes: acerca do Projeto Pedagógico em desenvolvimento, a maioria apontou a menção Regular (19), Satisfatório (11) e Bom (6) e 17 o disseram Insuficiente; b) sobre coordenação didático-pedagógica do curso, a maioria (20) o disse Insuficiente, apontando Regular (12) Satisfatório (12) e Bom (10); c) 39 questionados apontaram que são Insuficientes os “encontros com professores para discutir assuntos do curso”, assim como 25 apontaram Insuficiente a Coordenação do Estágio Probatório, idem (31), a “promoção de atividades de Extensão” (36), idem, “envolvimento de professores em projetos de pesquisa”, (38), idem, “envolvimento de alunos” em tais projetos; d) 47 apontaram como Insuficiente o Laboratório de Informática; e) a menção Bom (20) prevaleceu quanto à Estrutura Curricular e (19) à Carga-Horária, aqui verificando-se 17 dizendo Muito Bom, a mais significativa menção anotada; f) mais de 90% dos questionados apontaram Insuficiente para outras perguntas sobre Pesquisa, Extensão, Laboratórios conteudistas e Aulas Práticas de Campo; g) o “desempenho dos professores “ é Regular para 28 e Bom para 20 questionados; h) é Insuficiente (27) a ação do Colegiado de Curso e 39 assim mencionam o atendimento na Biblioteca Central e 27 a Divisão de Estágio; i) em relação à infraestrutura é acentuada a baixíssima avaliação quanto ao acervo da Biblioteca Central e as condições dos laboratórios (no caso, do de Informática); j) docentes: foram diferentes as questões colocadas a estes e a opinião do grupo respondente sobre aquelas idênticas, em geral apresenta uma constância da menção Satisfatória e Bom, com baixa referência ao Insuficiente, coincidindo, contudo, e relativamente, a avaliação negativa em relação ao acervo bibliográfico da BC; l) o que se perguntou ao Corpo Técnico-Administrativo tem pouco proveito às questões nucleares do presente relato. 

5. De sua parte, o “relatório do parecer” elenca providências adotadas e por adotar as quais foram apontadas quando este CEE aprovou originalmente o reconhecimento do curso, em 1999, especialmente questões e insuficiências então suscitadas pelo conselheiro Raimundo José Airemoraes Soares. Nesta peça, salienta-se o esforço de melhoria do número e da qualificação do corpo docente, aludindo-se inclusive a projeto de implantação de Mestrado, e das medidas para ampliar a atividade de Extensão, distinguindo-se, entre outros, o desenvolvimento do Projeto Coraje, conduzido por estudantes sob a orientação de uma professora do curso (fls. 21). Há notícia da construção em curso de espaço próprio para o Núcleo de Prática Jurídica. Quanto ao acervo bibliográfico, em diligência deste Conselho em 1999, a Uespi afirmou (fls. 25 e 92) serem “4.500 específicos da área de Direito [e com mais 5.500 das áreas afins] consideramos a exigência de 10.000 títulos a que se refere a Portaria nº 1886/94, está plenamente satisfeita”. Já no presente relatório, exatos dez anos depois, está consignado que dos mais de “sessenta mil exemplares [da BC] mais de quatro mil são exclusivos do Curso de Direito, tendo mais de dez mil exemplares de disciplinas afins e necessárias ao conhecimento jurídico...” (fls. 23). Menciona-se a licitação em processo para aquisição de 166 títulos para o curso de Direito, com recursos provenientes de emenda parlamentar orçamentada no exercício de 2007. 

6. Garimpando pelo Portal do Inep, pelo esforço do conselheiro Francisco Soares Santos Filho, verificamos que o bacharelado em Direito da Uespi, campus Torquato Neto, obteve a nota 4 no último Enade – Exame Nacional de Desempenho de Estudantes. Outro dado interessante que é preciso registrar é que, na média, desde o ano de 2002, o Concurso Vestibular revela uma relação muito expressiva de candidato-vaga para o curso sob foco: c. 25. 

Este o Relatório. 

II - CONCLUSÃO E VOTO

O Curso de Direito da Uespi, campus-sede, é uma experiência que vai se consolidando nesta mais de uma década de sua implantação. A documentação sob exame no p. p. sanciona esta avaliação, em que pese os muitos desafios apontados na opinião plasmada por parte da comunidade acadêmica respectiva. 

A universidade tem os caminhos delineados para resolver o que falta, sobretudo quanto à melhoria do acervo em matéria jurídica e de sua acesssibilidade. 

Investir num Laboratório Jurídico que permita o contato com o vasto e acessível mundo das publicações no campo do Direito, resolveria, em parte, essa falta tão realçada, sobretudo pelos estudantes do curso, também revelada nas indicações da bibliografia básica que encorpa o Projeto Pedagógico acima referido. 
Esforços interacionais entre o conjunto dos estudantes e as coordenações e o corpo docente são necessidades sanáveis na medida do incremento de muito maior volume de atividades relacionadas ao próprio ensino, à pesquisa e à extensão, aos estágios, tudo ações tão indispensáveis à formatura de um profissional em Direito habilitado às injunções do tempo presente, de junturas e conjunturas disponíveis às inovações, tão carentes estas no campo em que são resolvidas as coisas da Justiça, lugar de atuação privilegiada dos cidadãos graduados pelos bacharelados em Direito. 
A Uespi precisa, com mais engajo e planejamento, mobilizar iniciativas nesse sentido. 

Ante o exposto, opinamos pela renovação do reconhecimento requerido, até 31 de agosto de 2013, do Curso de Direito da Uespi, regime regular, presencial, campus Poeta Torquato Neto. 

E por estarmos no contexto do processo de recredenciamento dessa IES, desde já passamos a aguardar a constituição de documento mais completo sobre suas condições gerais de funcionamento, dos seus diversos campi e núcleos e em particular, idem, sobre as condições de oferta de cada curso.  
Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 31 de agosto de 2009.

              Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto – Relator.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator
                                                   Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio.

                                                                 Presidente do CEE/PI
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